
É aguardada com expectativa a
aprovação do Cadastro Positivo, uma
ferramenta que irá reunir informações
de bons pagadores, com intuito de
diminuir o risco de inadimplência e,
consequentemente, reduzindo taxas e
juros para esses consumidores. 

Medida Provisória encaminhada
ao Congresso Nacional levantou uma
polêmica antiga: os custos das ope-
rações com cartões. O texto, que pre-
via a diferenciação de preço confor-
me a forma de pagamento, foi rejei-
tado pelos deputados no início de
agosto, mas suscitou novo debate
sobre a atuação das administradoras
de cartões de crédito. “A ACMinas
luta para tornar o mercado realmen-
te competitivo. O que acontece hoje
é um oligopólio com apenas duas
empresas ditando as suas taxas, que

são altíssimas”, avaliou a presidente
do Conselho Empresarial de
Comércio da Associação Comercial
de Minas, Cláudia Volpini. Essas taxas
chegam a 5% do valor da venda e

acabam sendo repassadas para o con-
sumidor, ou seja, quem paga com
dinheiro, de um modo geral, está
pagando pelo benefício de quem
paga com cartão. Páginas 12 e 13.
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CADASTRO POSITIVO
As empresárias mineiras que

desejam aprimorar seus conheci-
mentos e mesmo se capacitar para o
empreendedorismo não podem per-
der a edição do Salto em Negócios
2009, que acontece nos dias 24 e 25
de setembro. 

MULHERES EM DESTAQUE
Mais uma vez a ACMinas se mobili-

za contra a criação de um novo tributo.
Desta vez a luta é contra a aprovação da
CSS, novo imposto que recria a extinta
CPMF. Segundo a proposta do governo
federal, ele terá   alíquota de 0,1% sobre
as movimentações financeiras. 

NOVA COBRANÇA
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TAXAS DAS OPERADORAS DE CARTÕES
ELEVAM PREÇO DOS PRODUTOS 

O chamado dinheiro 

de plástico traz mais 

facilidades ao

consumidor, mas

onera as negociações

A diferenciação dos preços poderá pressionar administradoras de cartões a baixarem suas taxas



Estão em vias de ser empurradas
goela abaixo da sociedade brasileira
mais duas medidas – uma proposta
pelo governo federal, outra pelo
Legislativo – que já se encontram em
exame na Câmara Federal. A primei-
ra é a recriação da CPMF, uma mano-
bra duplamente frustrada, em 2007 e
2008, e agora novamente tentada. A
outra é a redução da jornada de tra-
balho para 40 horas semanais, junta-
mente com a elevação de 50% para
75% do adicional sobre horas extras.
Contra as duas iniciativas, num espa-
ço de pouco mais de um mês, a
Associação Comercial de Minas se
manifestou, em carta enviada a cada
um dos deputados federais, com argu-
mentos solidamente embasados quan-
to à impropriedade de ambas.

Analisemos, primeiro, esta nova
tentativa de ressurreição da CPMF, pela
segunda vez travestida de Contribui-
ção Social para a Saúde (CSS). Trata-
se simplesmente de mais uma inves-
tida no bolso do contribuinte, um
ônus que – não importa seja grande
ou pequeno – torna ainda maior a
nossa já insuportável carga tributária.
Nosso entendimento é o de que a CSS
é inoportuna, duvidosa em seus pro-
pósitos e desnecessária.

É inoportuna porque é proposta
num momento em que, a despeito da
absoluta necessidade de desonerar o

setor empresarial brasileiro, a carga
fiscal há pouco cresceu em cerca de
um ponto percentual, atingindo
35,8% do PIB. É duvidosa porque, na
sua origem, a CPMF tinha idêntico
propósito. E pouco do muito dinhei-
ro que se arrecadou foi efetivamente
direcionado para a saúde. E, final-
mente, é desnecessária porque, com-
provou-se à época da extinção da
CPMF, o caos que se propalava não
aconteceu. Ao contrário: a receita, na
verdade, aumentou. E, se agora está
em queda, porque nós, os cidadãos,
os empresários, teremos que pagar
também por isto?

Vejamos, agora, a questão da
redução da jornada de trabalho, con-
tida na Proposta de Emenda
Constitucional 231. Estamos todos –
comércio, indústria, serviços – con-
vencidos de que a aprovação de tal
medida representará substantivo
acréscimo ao salário-hora, aumen-
tando obviamente os custos e, com
isto, reduzindo a competitividade das
empresas. Deve-se lembrar que mui-
tas delas atuam num mercado exter-
no encolhido sob os efeitos da crise
internacional, onde a capacidade de
reduzir custos é cada vez mais deci-
siva na disputa por espaços.

Esta nossa convicção, no entanto,
não se ampara somente nas dificul-
dades que a PEC 231 imporá à ini-

ciativa privada, mas, principalmen-
te, na constatação de que, ao invés
daquilo que se pretende com a medi-
da – a ampliação de postos de tra-
balho – deverá ocorrer justamente o
contrário: com o aumento de custos
e a redução da competitividade, fatal-
mente cairá a capacidade de investi-
mentos, e, com esta, a capacidade de
gerar e preservar empregos. A isto
acrescente-se ainda o fato de tal pro-
posta trazer, em si mesma, inaceitá-
vel ingerência do Poder Público
sobre tema cujo tratamento, no
nosso entender, deve restringir-se às
mesas de negociações entre empre-
sas e empregados.

Assim, estamos convictos de que,
da mesma forma que a CSS é ino-
portuna, equivocada e desnessária, a
PEC 231 também o é: primeiro, por-
que atravessamos, todos nós, um
momento em que a adversidade da
conjuntura internacional recomenda
é muito trabalho, muito esforço cole-
tivo para sua superação. Segundo,
porque na iniciativa há incoerência
entre meios e propósitos: não se cria
empregos gerando custos. E, final-
mente, porque a negociação – ins-
trumento legítimo e espontâneo para
o estabelecimento de relações traba-
lhistas adequadas às conjunturas
socioeconômicas e às peculiaridades
setoriais – já existe e é eficaz.  

IDEIAS INOPORTUNAS Charles Lotfi
Presidente da Associação

Comercial de Minas
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O vice-governador de Minas
Gerais, Antonio Augusto Anastasia,
foi o convidado especial do encon-
tro, promovido no final de julho pela
ACMinas, entre professores, direto-
res e representantes do poder públi-
co, iniciativa privada e entidades de
classe comprometidas com a educa-
ção no país. No evento, foi apre-
sentado o balanço das ações do pro-
jeto Conspiração Mineira pela
Educação, realizadas em cerca de 50
escolas do Estado, e do projeto Serra
Verde,que já beneficiou mais de 50
mil alunos das instituições públicas
de ensino localizadas no entorno do
novo Centro Administrativo do
governo de Minas.

O evento também destacou a
melhora no comportamento dos alu-
nos que estão envolvidos direta e indi-
retamente nos projetos. De acordo
com diretores e representantes das ins-
tituições de ensino beneficiadas, ações
como depredações e conflitos entre
alunos e educadores não ocorrem
mais. “Estamos registrando a extinção

de ocorrências policiais e um maior
envolvimento da comunidade esco-
lar. Nós, que estamos acompanhan-
do de perto e visitando estas esco-
las, nos surpreendemos com estes
resultados” avaliou o coordenador
do projeto Conspiração Mineira pela
Educação, Evando Neiva. 

O projeto atraiu importantes par-
cerias com várias instituições, como
o Centro Universitário de Belo
Horizonte (UNI-BH), que vem
desenvolvendo projetos de extensão
voltados para o aperfeiçoamento do
ensino público. Este projeto já foi
implantado em várias escolas do
Estado e a expectativa é que ele seja
estendido para as escolas do Serra
Verde. “Foram nove projetos que
envolveram 29 estudantes universi-
tários atuando em 23 escolas públi-
cas, com um total de 23 mil alunos
beneficiados”, afirmou a professora
do UNI-BH, Miriam Pontello.

AVANÇOS
Segundo o vice-governador, a

rede pública de ensino do Estado está
em plena expansão. De um total de
4 mil escolas, cerca de mil não pos-
suíam, até 2003, energia elétrica e
800 delas não contavam com abas-
tecimento de água. “Os desafios físi-
cos já estão sendo superados. A meta
agora é garantir a melhoria do ensi-
no”, afirmou Anastasia. 

Para ele, as iniciativas do poder
público só alcançaram êxito devido
ao engajamento da sociedade no
desenvolvimento educacional. “As
famílias são elementos fundamentais
para o encaminhamento das questões
da educação. Esse é o primeiro gran-
de esforço que nós devemos fazer. E
esse esforço não será jamais somen-
te do governo”, explicou.

EDUCAÇÃO

Antonio Augusto Anastasia participa de evento e
fala dos avanços nas escolas de Minas

SERRA VERDE SE BENEFICIA COM
PROJETOS PARA A MELHORIA DO ENSINO 
Representantes das escolas da região
apresentaram resultados alcançados pela
Conspiração Mineira pela Educação



A restrição ou liberação de crédi-
to no Brasil quase sempre é condi-
cionada a consultas aos cadastros
negativos, que relacionam os consu-
midores que estão com pendências
financeiras das mais diversas, como
cheques sem fundo, contas em atra-
so e protestos. No entanto, o merca-
do brasileiro poderá ganhar uma nova
ferramenta para consultas ao perfil
dos consumidores: um cadastro com
a ficha dos bons pagadores. 

Desde o início deste ano, o Projeto
de Lei 836/03, que institui o Cadastro
Positivo, está em tramitação no
Congresso Nacional, já tendo sido
aprovado na Câmara dos Deputados.
Se sancionado, ele permitirá a cria-
ção de um banco de dados com infor-
mações financeiras dos consumido-
res que honram seus débitos e os qui-
tam em dia. De acordo com o rela-
tor do projeto, Maurício Rands (PT-
PE), o objetivo é minimizar o risco
de inadimplência e conseguir a redu-
ção de taxas e juros cobrados pelas

instituições financeiras do país. 
Para o vice-presidente da Asso-

ciação Comercial de Minas, Cleider
Gomes Figueirôa, a iniciativa será
benéfica tanto para os empresários
quanto para os consumidores. “Para
os empresários é interessante por-
que será possível conhecer melhor
os clientes, ter acesso ao seu his-
tórico financeiro e, a partir daí,
oferecer opções diferenciadas de
pagamentos e outros produtos”,
disse. Como benefícios para os
consumidores, Figueirôa apontou
a redução das taxas e juros para
parcelamento e financiamento de
compras. 

O economista e analista finan-
ceiro Alexandre Galvão defende que
a lei do Cadastro Positivo precisa ser
sancionada de maneira prudente
para trazer ganhos para a economia.
“A lógica do projeto de lei é redu-
zir a possibilidade de inadimplência
do consumidor, disponibilizando
informações sobre ele, o que é muito

bom para o comércio.” Segundo ele,
o processo é parecido com o da con-
tratação de seguro para automóveis,
ou seja, quanto mais informações a
seguradora tiver sobre o perfil do
motorista, da forma como ele pro-
cede e conduz o veículo, menor será
a probabilidade de sinistro e, assim,
o valor do seguro cairá. 

“Quanto mais informação se
tem, maior a tendência de ampliar
a base de crédito e, consequente-
mente, reduzir o custo, tanto para
quem compra como para vende”,
explicou Galvão. Ele afirma que, é
de interesse das instituições finan-
ceiras ampliar a concessão de crédi-
to. “Na minha visão, existe uma ten-
dência de ter um sistema menos sele-
tivo. Estamos em um processo muito
mais de ampliação do que de sele-
ção, em termos de crédito”. 

PONTOS NEGATIVOS 
De acordo com Galvão, o

principal ponto negativo do

CADASTRO POSITIVO PODERÁ AMPLIAR
CRÉDITO E REDUZIR JUROS 

CRÉDITO

JORNAL04

Projeto de lei prevê criação de banco de dados dos bons pagadores 
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PROGRAME-SE

Data /

Horário

04/09

09:00 às 17:00

14/09

19:00 às 22:00

15/09 a 17/09

19:00 às 22:00

21/09 a 24/09

19:00 às 22:00

24/09

19:00 às 22:00

28/09 a 30/09

19:00 às 22:00

29/09

19:00 às 21:00

PROCÊ - Programa de Capacitação e

Empreendedorismo

Cursos / 

temas 

Curso : SPED  e Nota Fiscal

Eletrônica – NF-e                                        

Curso: Como Crescer em

Vendas   

Curso:  PNL -

Comunicação & Excelência

Vendas: Você diferente

em Mercados Iguais                                    

Palestra: Assertividade

nos Processos de Seleção

Curso : Gestão Estratégica

de Pessoas  - Módulo

Básico 

Palestra:  Educação

Financeira Pessoal e

Empresarial                                                                                               

Associado /

Não 

Associado 

R$ 100,00

R$ 150,00 

R$ 30,00 

R$ 60,00 

R$ 40,00 

R$ 80,00 

R$ 45,00 

R$ 90,00 

R$ 10.00

R$ 15.00

R$ 40.00

R$ 80.00

R$ 10.00

R$ 15.00

Acima de seis pessoas no mesmo curso, 

10% de desconto (exceto para o curso de “SPED e Nota

Fiscal Eletrônica _ NF-e”).

A ACMinas reserva-se o direito de cancelar 

os cursos, caso não atinja o mínimo de 15 inscrições por

turma. O não comparecimento implicará na perda da

taxa de inscrição.

O conteúdo programático dos cursos encontra-se

disponível no site: www.acminas.com.br

Faça já sua inscrição! 

(31) 3048-9564 ou 3048-9566

Cursos oferecidos em setembro.

VANTAGENS

As vantagens e desvantagens 
do cadastro positivo:

Os bons pagadores terão acesso a crédito com

juros menores e/ou condições mais vantajosas;

Tendo mais acesso ao crédito, os bons

pagadores poderão adquirir produtos 

com valores mais elevados.

DESVANTAGENS
A proibição de registrar a inadimplência de

dívida total ou parcela de até R$ 60, o que

não permite avaliar corretamente o histórico

do bom pagador;

Ø A não inclusão de débitos em contas de

consumo, como água e luz, pois ocultaria o

comprometimento da renda do consumidor.

FONTE: Reportagem 

projeto é o fato de apresentar algumas restri-
ções de informações. Dívidas inferiores a R$ 60
e contas de água e luz que não forem quita-
das não serão informadas no novo cadastro,
conforme prevê o projeto. “Se é para ser um
cadastro, tem que ser amplo e sem restrições.
Cabe ao analista de crédito avaliar se aquilo é
pertinente ou não”, avaliou. Para ele, se for o
caso de uma pendência da qual o consumidor
não tinha ciência ou que a empresa credora
não deu baixa, é importante que seja infor-
mado na consulta para que a parte interessa-
da possa tomar as providências. 

Outro aspecto observado por Galvão refe-
re-se aos artigos do projeto que não ficaram
claros e, às vezes, se confundem com exigên-
cias do próprio Cadastro Negativo. “Quando
acontece uma mudança na legislação há sem-
pre um processo que passa por várias pessoas,
que muitas vezes não têm conhecimento de
crédito e de como ele funciona. Por isso é que
alguns pontos devem ser discutidos com a
sociedade para que se chegue a sua melhor
versão para aprovação”, afirmou. 
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PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS ENTRAM
NA ONDA DO COMÉRCIO ELETRÔNICO

COMÉRCIO ELETRÔNICO

A internet já se configurou como
uma forte aliada das grandes lojas e
redes que querem ganhar mais espa-
ço e conquistar a preferência do
consumidor. A novidade é que é
cada vez maior o número de peque-
nas e médias empresas que também
estão cedendo aos encantos do

mundo virtual no intuito de ampliar
os negócios. Para se ter ideia, o con-
sumo pela internet já representa
30% do total das vendas do comér-
cio brasileiro, sendo que, somente
em 2008, o faturamento on line foi
da ordem de R$ 8,2 bilhões. 

Os números foram divulgados

pela Web Consult, empresa espe-
cializada em negócios virtuais, e
mostram que, neste ano, o comér-
cio eletrônico deve faturar R$ 9
bilhões em vendas, o que repre-
sentará uma alta de 9,7% em rela-
ção ao ano anterior. “Com a inter-
net, os empresários ganham

Consumo pela internet cai no gosto da

população e já representa 30% das vendas
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credibilidade e conquistam cada
vez mais clientes. Os clientes, por
sua vez, ganham mais comodida-
de, praticidade e pesquisam mais
antes de se decidirem”, avalia o
diretor da Web Consult, Leonardo
Bortoletto. 

Na marmoraria Policenter, as
vendas tiveram um incremento de
30% desde que a empresa aderiu ao
sistema de vendas on line, há quatro
anos. “Com a divulgação pelo site,
ampliamos nossas vendas até para
outros estados”, explica o diretor
comercial da marmoraria, Marcus
Padrini. A compra virtual, segundo
Padrini, é ágil e descomplicada, o
que tem sido um grande atrativo
para o consumidor.

Seguindo a tendência da pratici-
dade do comércio virtual, a Serenata,
loja especializada em instrumentos
musicais, também aderiu às vendas
pela internet. A loja está no merca-
do há 43 anos, sendo que nos últi-
mos três negociando on line com todo
o Brasil. “O comércio mudou, o

mercado mudou e está muito mais
competitivo. O cliente que chega à
nossa loja tem todo um atendimen-
to personalizado para conhecer e
escolher o produto. No entanto, pela
internet, o cliente já pesquisou e já
sabe exatamente o que vai compa-
rar. É mais prático para ele”, afir-
mou a assistente de Marketing,
Pollyanna Levi.

RECEIOS
Mesmo com a adoção de sistemas

e ferramentas de segurança pelas
empresas, boa parte dos consumi-
dores ainda desconfia da seriedade
do comércio eletrônico. É fato que
existem muitos sites amadores e que
agem de má-fé, mas a entrada de
grandes lojas e redes neste mercado
vem fazendo com que as negocia-
ções virtuais ganhem mais credibi-
lidade. Este é o caso da Ricardo Eletro,
que desde 2006 estará investindo
pesado no chamado E-commerce. 

“O receio ainda existe, porém

vem diminuindo constantemente. A
ausência de uma loja física ou de uma
pessoa para responder dúvidas ainda
gera alguns desconfortos, mas a
entrada de grandes varejistas tradi-
cionais no mundo virtual está
mudando este conceito e fazendo
com que mais pessoas comecem a
testar o canal virtual e até mesmo
fazer grande parte de suas compras
via internet”, avaliou o diretor geral
de E-commerce da Ricardo Eletro,
Marcelo Ribeiro.

Segundo ele, a comodidade de
comprar sem sair de casa e a facili-
dade na pesquisa de preços e carac-
terísticas dos produtos são grandes
motivadores do comércio eletrôni-
co. “Muitas pessoas já estão acostu-
madas a fazer quase tudo pelo com-
putador e internet. Ao entrarmos
neste segmento, a empresa ficou
mais conhecida e as vendas aumen-
taram, pois passamos a falar com
públicos e lugares que antes as lojas
da Ricardo Eletro não tinham aces-
so”, afirmou.

Rede Ricardo Eletro está investindo no atendimento eletrônico desde 2006
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AZUL COLOCA
BELO HORIZONTE 
EM NOVOS ARES 

CAFÉ PARLAMENTAR

Belo Horizonte recebeu no último
dia 10 de agosto mais uma opção de
voo partindo do Aeroporto Inter-
nacional Tancredo Neves, em Confins,
quando a Azul Linhas Aéreas inaugu-
rou nova rota entre a capital mineira
e a cidade paulista de Campinas. Às
vésperas da inauguração, no dia 4 de
agosto, o fundador da companhia
aérea, David Neeleman, participou

de Café Parlamentar na Associação
Comercial de Minas, onde falou dos
investimentos e planos de expansão
da empresa.

Ele explicou que uma das estra-
tégias da Azul é conquistar aqueles
passageiros que não têm o hábito de
viajar de avião, popularizando o
transporte aéreo entre os brasileiros.
Para alcançar êxito nesta missão, a

companhia está investindo pesado
em promoções e tarifas reduzidas.
“Precisamos despertar o interesse das
pessoas em viajar de avião. A classe
C, que são 97 milhões de indivíduos,
está ganhando crédito e precisa
aprender a utilizar o transporte
aéreo”, afirmou Neeleman.

Na avaliação do fundador da Azul,
o número de brasileiros que

David Neeleman apresenta a Azul aos
empresários mineiros

Presidente da companhia

aérea fala do início das

operações na capital e dos

investimentos da empresa
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No dia 29 de julho, quarta-
feira, o presidente  da ACMi-
nas, Charles Lotfi, recebeu a
visita do cônsul geral do
Canadá no Rio de Janeiro,

Charles Larabie. Na ocasião
foram discutidos detalhes do
workshop sobre mineração,
realizado na sede da entidade
no dia 7 de agosto.   

ACONTECE

VISITA 

No dia 5 de agosto, o jorna-
lista Durval Campos Guimarães
esteve na Associação Comercial
de Minas, onde apresentou aos
empresários a nova revista “Fato
Relevante”. De acordo com o jor-
nalista, a publicação tem como

proposta editorial tratar os fatos
econômicos e políticos, levando
para todo o Brasil a opinião dos
mineiros sobre os mais diversos
assuntos, que, na maioria das
vezes, acabam sendo oligopoli-
zados pelos paulistas e cariocas. 

Já chegou ao mercado
editorial o “Manual Prático
do Microempreendedor
Individual – MEI”. De
autoria de Adolfo
Benevenuto de Macedo,
o livro apresenta as ques-
tões relativas à criação
desta nova categoria de
pessoa jurídica, que passou a
vigorar desde julho deste ano. A
obra possui 120 páginas nas

quais são abordados
os procedimentos
práticos e a legisla-
ção do MEI. Seu
principal objetivo é
auxiliar microem-
p r e e n d e d o r e s ,
autônomos em
geral, contabilistas,

advogados, empresários, bancos
e entidades ligadas ao empreen-
dedorismo.

FATO RELEVANTE

MANUAL DO MICROEMPRENDENDOR

utilizam o transporte aéreo ainda é muito
baixo, levando em consideração a média
de outros países. Ele informou que, atual-
mente no Brasil, 250 milhões de pessoas
utilizam ônibus para viagens a longa dis-
tância, enquanto apenas 50 milhões
optam pelo avião. “Trata-se de um núme-
ro cinco vezes maior de pessoas que via-
jam de ônibus. Nos Estados Unidos, exis-
tem 750 milhões de pessoas que viajam
de avião”, disse. 

PAMPULHA
Durante o encontro com empresários,

Neeleman disse que a Azul não desistiu
de operar também no Aeroporto da
Pampulha, fechado para pouso e decola-
gens de aeronaves com capacidade acima
de 50 passageiros. “Ter um aeroporto
central perto da cidade é uma grande bên-
ção. Eu acredito que se tivéssemos um
aumento no número de brasileiros que
voam pelo país, certamente teríamos que
explorar mais a Pampulha” ressaltou.

As atividades da Azul tiveram início
em dezembro do ano passado com os
voos Campinas-Salvador e Campinas-
Porto Alegre, sendo que, a partir de janei-
ro, o número de voos foi aumentando
gradativamente. Desde que começou  a
operar no Brasil, a companhia foi res-
ponsável pelo transporte de 650 mil pas-
sageiros e criação de 1200 empregos
diretos. “A cada aeronave mantida no
Brasil, a empresa gera 100 empregos
diretos e 300 indiretos”, afirmou
Neeleman. A previsão da Azul é encer-
rar 2009 com 14 aeronaves, chegando
ao final de 2011 com o total de 33 aviões
em operação.
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Fortalecer o desenvolvimento da
mineração, preparando as empresas
brasileiras para a retomada do cres-
cimento econômico e recuperação
dos negócios abalados pela crise

financeira que afetou, em especial,
o setor. Foi com este propósito que
a Associação Comercial de Minas,
através dos seus conselhos empre-
sariais de Mineração e Siderurgia e

de Assuntos Jurídicos, realizou, no
dia 7 de agosto, o seminário
“Mineração no Brasil e no Canadá:
Oportunidades, Financiamentos,
Perspectivas e Reuniões de

MINERAÇÃO BRASILEIRA 
SE PREPARA PARA A RETOMADA 
DO CRESCIMENTO 
Seminário promovido pela ACMinas debate

atração de investimentos para o setor com 

base na experiência canadense

SEMINÁRIO 

Empresários, especialista e autoridades do Brasil e Canadá participam de seminário na ACMinas
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Negócios”.
De acordo com o presidente do

Conselho de Mineração e Siderurgia
da entidade, José Mendo Mizael de
Souza, o setor de mineração já vem
dando expressivos sinais de rea-
quecimento e, neste momento, é
preciso que o empreendedor bra-
sileiro esteja preparado para atrair
investimentos e participar dessa
retomada. “Estamos vendo que a
China, através dos investimentos e
das ações governamentais, tem
aumentado sua demanda e o miné-
rio de ferro já está se recuperan-
do fortemente. Então a expectati-
va é que tenhamos agora um
segundo e terceiro trimestres de
retomada”, disse. 

A escolha do Canadá como par-
ceiro no seminário se deve ao fato
de que o Brasil e o país da América
do Norte são líderes da mineração
mundial, sendo que o Canadá pos-
sui experiência superior na atração
de recursos financeiros destinados
a este segmento. “O Canadá possui
história e prática na mineração que
certamente serão de grande utili-
dade para o Brasil neste momento
de superação”, avaliou Mendo.

Segundo ele, o Canadá é o país
que, no momento, possui os melho-
res mecanismos de atração de inves-
timentos para a mineração. “Um
desses mecanismos, que já é mun-
dialmente conhecido, é o chamado
Flow Through Shares, que traduzido sig-
nifica fluxos através de ações. Ele

permite incentivos do Imposto de
Renda para investimentos em pro-
jetos de mineração voltados para a
descoberta de novas jazidas”, expli-
ca. Mendo destacou ainda que o
Canadá também tem forte atuação na
atração de capital de risco para reve-
lar o ativo mineral. “Neste trabalho,
o Canadá é líder mundial. Nós que-
remos trazer para Minas essa expe-
riência para que possamos caminhar
na mesma linha”, afirmou. 

INVESTIMENTOS 
NO BRASIL

O cônsul geral do Canadá no Rio
de Janeiro, Charles Larabie, um dos
palestrantes do seminário, falou que
o país já investe muito no Brasil.
Somente em 2008, foram cerca de
US$ 9,2 bilhões de investimentos
diretos no país, sendo que grande
parte deste montante foi destinada
ao setor de mineração. Segundo
Larabie, empresas mineradoras cana-
denses deverão investir no Brasil, até
o ano de 2010, aproximadamente
US$ 3,5 bilhões. “Empresas que
enfrentaram problemas no mercado
americano, devido à crise financei-
ra, estão à procura de outros merca-
dos que ofereçam menos riscos, e o
Brasil está inserido neste contexto”,
afirmou.

Para o presidente do Conselho
de Assuntos Jurídicos da ACMinas,

Carlos Henrique Magalhães, o semi-
nário já está tendo seus primeiros
resultados concretos. “A ACMinas e
Consulado-Geral do Canadá no
Brasil, com o apoio de órgãos públi-
cos e entidades da iniciativa priva-
da, já conseguiram articular a cria-
ção de uma delegação de proprie-
tários de jazidas minerárias situadas
no território brasileiro, pessoas físi-
cas e jurídicas, interessados na
obtenção de financiamentos, asso-
ciação e formação de joint-ventu-
res, venda e compra de direitos de
minérios”, disse.

Na avaliação de Magalhães, a
mineração brasileira conseguirá
obter níveis de investimentos nos
moldes das empresas canadenses
quando for definida uma política
nacional de democratização e
desenvolvimento da atividade de
mineração. “Precisamos de um
plano estratégico de desenvolvi-
mento. A mineração no Brasil sem-
pre esteve restrita a um pequeno
universo de empresas e submetidas
a um regime jurídico-econômico de
regulação complexo e ineficaz, com
poucos projetos ajustados às práti-
cas e padrões adotados no mercado
internacional. O governo brasileiro
precisa fazer um up-grade do setor em
todos os aspectos, inclusive no que
se refere aos marcos regulatórios”,
afirmou. 
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COMERCIANTES QUESTIONAM
TAXAS COBRADAS PELAS
OPERADORAS DE CARTÕES

CARTÕES

Medida Provisória acirra debate sobre os custos

que incidem nas operações de crédito 

Fazer compras com cartões de
crédito e débito já é uma prática
comum entre os consumidores. Se
por um lado o dinheiro de plástico
traz comodidade e facilidades para
quem os utiliza como forma de paga-
mento, por outro lado obriga lojis-
tas e comerciantes a arcar com as
taxas cobradas pelas operadoras, o
que acaba onerando as negociações.
Este embate entre lojistas e as empre-
sas de cartão é antigo e voltou à tona
desde julho, quando foi aprovada
no Senado a diferenciação dos pre-
ços dos produtos conforme a forma
de pagamento. 

O texto que trata dos cartões foi
“embutido” na Medida Provisória

(MP) 460/09 que trata da tributação
para as construtoras do programa
“Minha Casa, Minha Vida”. Após pas-
sar pelo Senado, o texto seguiu para
a apreciação da Câmara dos
Deputados. No último dia 5 de agos-
to, os deputados aprovaram o relató-
rio final da MP, mas rejeitaram a
emenda que trata da implementação
de preços diferenciados para compras
com cartão de crédito e dinheiro.

O assunto gerou grande polêmi-
ca, principalmente por não haver
uma regulamentação mais detalha-
da. O próprio relator da MP, depu-
tado André Vargas (PT/PR), salien-
tou que é urgente o estabelecimen-
to de uma relação mais transparen-

te entre as operadoras de cartões de
crédito e os lojistas, mas que qual-
quer lei neste sentido precisa ser
melhor debatida. “Nós defendemos
os lojistas, no sentido que eles pos-
sam receber no menor tempo. Nós
defendemos os pequenos proprietá-
rios do preço que se cobra pela
maquininha e acima de tudo defen-
demos o consumidor, mas nada disso
estava sendo discutido. A emenda era
superficial e abordava apenas a dife-
renciação de preços”, declarou o
deputado em seu site pessoal.

Para especialistas em relações de
consumo, a prática de preços dife-
rentes significaria uma quebra do
direito já adquirido pelo con-
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sumidor, que é obter, com car-
tão, crédito para fazer suas com-
pras a prazo com preço à vista.
No entanto, documentos do
Banco Central mostram que a
indústria de cartões de crédito é
pouco competitiva e que aplica
tarifas elevadas para os lojistas, o
que acaba encarecendo o valor
final do produto, tanto para quem
paga com dinheiro de plástico
quanto para os que o fazem em
espécie.

“A questão é muito complexa
e precisamos avaliá-la bem. É ine-
gável a importância dos cartões
para os consumidores, mas as
taxas cobradas pelas operadoras
são absurdas. Elas chegam a 5%
ou mais do valor da venda, custo
que acaba sendo repassado para
o consumidor. Quem paga com
dinheiro, de um modo geral, está
pagando o custo do benefício que
aqueles que pagam com cartão
recebem”, avaliou o vice-presi-
dente da Associação Comercial de
Minas, Cleider Gomes Figueirôa.

PRESSÃO
Com a diferenciação dos preços,

ficaria a critério do consumidor esco-
lher se prefere pagar com cartão e arcar
com as tarifas administrativas ou pagar
menos com dinheiro. Esta diferencia-
ção já é uma reivindicação antiga de
boa parte do comércio, que a vê como
forma de pressionar as administrado-
ras de cartões a baixarem as taxas e
diminuir o prazo de repasse do paga-
mento aos lojistas. “Se a diferencia-
ção de preços passar a vigorar, o con-
sumidor teria consciência de que
pagar com dinheiro, em muitos casos,
é melhor. Por sua vez, o comércio terá
uma voz forte para conseguir baixar
as taxas e negociar com as operado-
ras”, afirmou a presidente do
Conselho Empresarial de Comércio da
ACMinas, Cláudia Volpini. 

Ela explica que as tarifas para as
compras com cartões são diferen-
ciadas. No cartão de débito a taxa é
menor e oscila entre 2% e 3%.
Quando é no crédito rotativo - o tra-
dicional “30 dias” -, a taxa sobe para
3,5% a 4%. Já no crédito parcelado,

os custos são ainda maiores e variam
entre 4,5% e 5%.

“Se o consumidor passar a enxer-
gar vantagens no preço à vista auto-
maticamente teremos mais poder de
negociação com as administradoras. Se
a utilização dos cartões cai, certamen-
te as taxas cobradas aos lojistas tam-
bém serão reduzidas”, relata a coor-
denadora de crédito das lojas Elmo,
Regina Lima. Mas há comerciantes que
não acreditam em mudanças.
“Ninguém quer sair com dinheiro no
bolso e muitas pessoas ainda irão pre-
ferir o cartão”, diz o sócio e gerente
da Loja do Paulo, Mendelssohn de
Barros Andrade. 

Cláudia Volpini explica que os
empresários querem é reavaliação da
atuação das empresas de cartões. “A
ACMinas luta para tornar o mercado
realmente competitivo. O que acon-
tece hoje é um oligopólio com ape-
nas duas empresas ditando as suas
taxas, que são altíssimas e pratica-
mente idênticas. Isso pode até ser con-
figurado como abuso de poder eco-
nômico e formação de cartel.”

Novos

associados

recebem

certificado em

reunião na

Associação

Comercial de

Minas

realizada no

dia 22 de

julho

CERTIFICADO
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NOVA GRIPE FAZ CAIR
PROCURA POR VIAGENS
INTERNACIONAIS

TURISMO

A propagação no Brasil do vírus
Influenza A (H1N1), mais conhe-
cido como vírus da gripe suína, fez
com que toda a população ficasse
em estado de alerta. Da mesma
forma que os órgãos de saúde estão
tendo que se mobilizar para criar
mecanismos capazes de conter a
proliferação e os efeitos nocivos
desta doença, empresas ligadas ao
turismo se viram obrigadas a bus-
car alternativas para evitar que o
vírus ataque também o faturamen-
to do setor.

Nas agências de turismo de

Minas Gerais, o número de desis-
tências e cancelamentos de pacotes
de viagens, para países como Chile
e Argentina, nos últimos dois meses,
já é considerado o mais alto para a
temporada de férias de julho. Na
Visa Turismo, agência localizada na
capital, foi registrado um índice de
100% de desistência das viagens
agendadas para a Argentina.
“Tínhamos um grupo de 30 pes-
soas que iria para as estações de esqui
na Argentina e todos decidiram por
cancelar o passeio”, afirmou o pro-
prietário da agência, Flavio Geo.

Segundo ele, as vendas de paco-
tes para países vizinhos tiveram
uma queda significativa, princi-
palmente para os roteiros que
incluem o chamado “Cone Sul”.
De acordo com as agências, os altos
índices de casos já confirmados e
das mortes causadas pela doença
nestes dois países foram o grande
motivo alegado pelos turistas bra-
sileiros ao cancelarem suas viagens. 

Cerca de 40% dos clientes da Visa
Turismo estão optando por viagens
para a Europa ou para outros esta-
dos brasileiros, enquanto os

Número de casos da doença aumenta e 

empresas de turismo já registram perdas
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outros 60% ainda não se decidiram.
Flávio Geo explica que, por mais
que estas pessoas optem por ir a
outro lugar, as perdas ainda assim
são grandes. A Associação Brasileira
de Agentes de Viagens de Minas
Gerais (Abav-MG) ressalta, no
entanto, que os prejuízos só não
foram maiores porque houve no
período um aumento na procura
por viagens nacionais, dando mais
força ao turismo interno. 

CADEIA PRODUTIVA
O presidente do Conselho

Empresarial de Turismo da
Associação Comercial de Minas,

Roberto Fagundes, afirma que a
nova gripe contribuiu para uma
retração nas receitas das operadoras
e agências de viagens. “As pessoas
estão deixando de viajar e isso tem
provocado uma debilidade finan-
ceira nas empresas de turismo”
disse. Segundo ele, não é somente
o setor de turismo que está sendo
prejudicado, mas toda a cadeia pro-
dutiva. “Os voos, transportes ter-
restres, lojas, comércio, restauran-
tes e serviços acabam sendo afeta-
dos negativamente”, disse.  

Para Fagundes, o alarde feito pela
mídia sobre a doença acabou sur-
tindo um efeito mais assustador do
que preventivo na população. “A

gripe normal mata muito mais gente
do que esta nova gripe. Acredito que
houve uma precipitação ao alarmar
a sociedade,” salienta.

A GRIPE EM MINAS
De acordo com dados divulga-

dos pela Secretaria de Estado da
Saúde de Minas Gerais, até a pri-
meira quinzena de agosto, o Estado
possuía 203 casos confirmados da
doença, com cinco mortes regis-
tradas. Em junho, quando a doen-
ça começou a se proliferar no país,
Minas possuía apenas oito casos
confirmados, número que saltou
para 141 em julho. 

Medo da nova gripe fez com que clientes da Visa Turismo desistissem da viagem
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Depois de reunião com o minis-
tro da Saúde José Gomes Temporão,
no dia 19 de agosto, os deputados
federais da bancada peemedebista
decidiram colocar em votação o pro-
jeto de regulamentação da emenda
constitucional número 29, que
aumenta os recursos para a saúde e
cria a CSS (Contribuição Social para
a Saúde), com taxa de 0,1%. O argu-
mento utilizado pelos deputados de
que, devido à propagação da gripe
suína no país, os gastos com saúde
aumentaram e precisam ser cober-
tos é, na avaliação de lideranças
empresariais, uma manobra para
recriar a CPMF (Contribuição
Provisória sobre Movimentação
Financeira). Este imposto foi extin-
to em dezembro de 2007 e, em mea-
dos de 2008, o Senado vetou a ten-
tativa do governo de tentar ressus-
citá-lo já com o nome CSS.

A possibilidade de o projeto vol-
tar à pauta do Congresso foi ampla-
mente debatida pelo Conselheiro da
Associação Comercial de Minas,
Leonardo Bahia, nas reuniões da
entidade. “A CPMF foi extinta pelo
Senado com um esforço muito gran-
de e trouxe constrangimento ao pre-
sidente da República, Luiz Inácio
Lula da Silva, que se diz magoado
por este fato. Hoje, o governo está,
novamente, procurando criar a CSS
usando a saúde como pretexto para
se recriar a CPMF. Isso é uma forma

de o presidente vingar-se da oposi-
ção pela derrota anterior, ainda não
absorvida por ele, e também casti-
gar o contribuinte com mais esse
tributo”, avaliou. 

Coincidência ou não, o assuntou
volta à tona justamente num
momento de retração econômica,
decorrente da crise global, de queda
da receita do PIB e da arrecadação
do governo. “Em tempos de crise e
com a queda da receita do PIB, o
governo, em vez de retroceder,
reduzindo gastos, vai ao bolso do
contribuinte. Depende de nós que
isso seja evitado”, concluiu Bahia.  

Da mesma opinião compartilha
o advogado tributarista Sacha
Calmon. Segundo ele, a elevação da
carga tributária inibe o consumo e,
consequentemente, os investimen-
tos da classe produtiva. “O cami-
nho para o crescimento econômico
é justamente a renúncia fiscal, o que
pôde ser observado com a redução
do IPI (Imposto sobre Produtos
Industrializados) nos eletrodomés-
ticos, veículos, materiais de cons-
trução. As vendas bateram recordes
e o governo também saiu ganhan-
do com a arrecadação”. 

MOBILIZAÇÃO
Calmon alertou que a mobiliza-

ção social é fundamental para bar-
rar a aprovação do projeto. “A socie-
dade repeliu a continuidade da

CPMF. Para que a criação deste novo
imposto não passe no Congresso, vai
ser preciso uma nova mobilização.
Mesmo os gastos da saúde tendo
aumentado, é necessário que o
governo se ajuste e faça uma divi-
são de maneira mais acertada, em
vez de simplesmente criar novas
taxas”, afirmou. 

A CMPF foi criada em outubro de
1996 e passou a ser cobrada em janei-
ro de 1997, com alíquota de 0,20%
sobre débitos em conta corrente. Foi
extinta no final de 2007, com alí-
quota de 0,38%. Em 11 anos, foram
arrecadados R$ 223,3 bilhões. 

Engajada na luta pela desonera-
ção tributária, a ACMinas foi uma
das várias entidades representativas
da classe empresarial que se opôs à
CPMF e se mobilizou para derru-
bá-la. O presidente da ACMinas,
Charles Lotfi, encaminhou para
todos os deputados federais, no
final de julho deste ano, um docu-
mento criticando a recriação da
CPMF e manifestando o repúdio da
Casa a esta decisão.

Para ser aprovada pela Câmara, a
nova CPMF precisa do apoio de, no
mínimo, 257 deputados. Depois,
segue para o Senado, onde precisa
ser aprovada por, no mínimo, 42
senadores. Passando pelo Senado,
segue para sanção presidencial. O
Ministério da Saúde pretende arre-
cadar R$ 10 bilhões por ano. 

CONGRESSO QUER RETOMAR
VOTAÇÃO PARA A CRIAÇÃO DA CSS
ACMinas já se mobiliza para evitar que o novo imposto vá à votação 

IMPOSTO
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O secretário de Estado de Fazenda
de Minas Gerais, Simão Cirineu Dias,
participou de reunião com diretores
e associados da ACMinas, no dia 12
de agosto, onde fez um balanço da
administração tributária estadual e
falou dos investimentos que o gover-
no tem feito para promover o desen-
volvimento econômico do Estado. O
secretário informou que Minas
Gerais teve uma perda de R$ 1,5
bilhão em sua arrecadação entre
janeiro e julho deste ano, compara-
da ao mesmo período de 2008.
Segundo ele, vários fatores influen-
ciaram esta queda, dentre os quais a
redução da atividade industrial, prin-
cipalmente nos setores de siderurgia
e minerais, que foram fortemente
atingidos pela crise financeira mun-
dial e ainda não se recuperaram.

Também contribuíram para esta
retração, segundo Simão Cirineu, a
redução do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Prestação de
Serviços (ICMS) para vários produ-
tos e serviços e do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI) para

eletrodomésticos da linha branca,
automóveis e materiais de constru-
ção. “Até o momento não tivemos
cortes dos investimentos previstos
porque já tínhamos empenhado R$
1,6 bilhão do orçamento deste ano
para obras que tiveram início no ano
passado, assim, estamos agora só
cumprindo o plano de investimen-
tos. Apenas algumas obras adicionais
foram adiadas”, avaliou.

DESONERAÇÃO FISCAL 
O presidente da ACMinas,

Charles Lotfi, enfatizou que a redu-
ção de tributos é fundamental para
que um estado eleve a sua arreca-
dação. “O governo deveria adotar a
postura tomada pelo ex-presidente
americano Ronald Reagan. Segundo
a sua lógica, para que se aumente a
arrecadação, temos que baixar os
impostos. Ele fez isso e conseguiu.
Fica aqui a minha recomendação.” 

O secretário ressaltou algumas
isenções ficais praticadas pelo gover-
no do Estado nos anos de 2007 e
2008. O ICMS, por exemplo, pas-

sou de 18% para 12%, e em alguns
casos caiu para 7% ou até menos.
Fizemos esses cortes quando a arre-
cadação era farta. Hoje já não é este
cenário que temos pela frente.
Portanto nada sobre desoneração
será tratado neste momento da eco-
nomia”, explicou.

TRABALHO CONJUNTO
Simão Cirineu afirmou que os

empresários e suas entidades repre-
sentativas têm dado importante con-
tribuição para o desenvolvimento do
Estado. “Compreendemos que, em
Minas Gerais, os empresários são
copartícipes do governo e, graças a
essa coparticipação, o Estado conse-
guiu atingir um bom nível de desen-
volvimento ao longo dos últimos
seis anos e meio de mandato do
governador Aécio Neves. Conti-
nuaremos assim, pois é discutindo
com as classes produtoras e com os
comerciantes que se percebe o que
pode ser feito de melhor em relação
à administração tributária de Minas
Gerais”, ressaltou Dias.

SECRETÁRIO DA FAZENDA DIVULGA
NÚMEROS DA ECONOMIA MINEIRA

ARRECADAÇÃO

Secretário Simão Cirineu faz balanço da
administração tributária do Estado

Arrecadação do

Estado perdeu R$ 1,5

bilhão com crise, mas 

investimentos estão

garantidos
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Evento fomentará oportunidades de novos negócios, 
abrindo espaço para a atuação da mulher empresária

Os preparativos para mais
uma edição do Salto em
Negócios já estão a todo vapor.
O evento, que neste ano será rea-
lizado nos dias 24 e 25 de setem-
bro no hotel Mercure, é uma ini-
ciativa do Conselho da Mulher
Empreendedora da ACMinas
para estimular o empreendedo-
rismo e fomentar a oportunida-
de de novos negócios, abrindo
espaço especial para a participa-
ção das mulheres empresárias. 

Entre os destaques desta edi-
ção estão as palestras de capa-
citação, que serão oferecidas
pelo Senac e Sebrae, as rodas
de negócios e as palestras com
profissionais de renome em
diversas áreas, como a espe-
cialista em vendas e gestão de
pessoas Alessandra Assad, a
consultora de moda Glória
Kalil e as estilistas Cláudia
Mourão e Tereza Santos. 

A presidente do Conselho da
Mulher Empreendedora, Beth
Pimenta, ressalta que se a atividade
empreendedora, por um lado, firma-
se como uma tendência importante
da nova ordem social, por outro lado
evidencia os riscos que a cercam.
“Empresas nascem e morrem todos
os dias, sobretudo devido ao des-
preparo de algumas pessoas para ter
e manter o próprio negócio. Torna-
se, então, imperativo capacitar os que

se lançaram à atividade empreende-
dora, ou aos que têm planos de fazê-
lo, para que sejam bem sucedidos na
iniciativa. Esta é a proposta do even-
to “Salto em Negócios”, afirmou. 

O congresso terá ainda um encer-
ramento em grande estilo. Ao final
das atividades, o público poderá con-
ferir um desfile de jóias da designer
Fátima Cavalieri. A coleção interna-
cional apresentará peças inspiradas

nas mulheres empreendedoras. “São
jóias clássicas e versáteis, que
demonstram que mesmo a mulher
de negócios, pertencendo a um
mundo dominado por homens,
pode demonstrar sua elegância, sua
feminilidade, sem ostentação”,
informou a designer. 

HOMENAGEM ÀS MULHERES 
A comissão julgadora formada

por lideranças empresariais e auto-
ridades do Estado escolheu, no últi-
mo dia 18 de agosto, as ‘Mulheres
Notáveis’ que receberão o Troféu
Maria Elvira Salles Ferreira durante o
Salto em Negócios. Essa premiação
tem como objetivo valorizar o poten-
cial das mulheres empreendedoras
mineiras. O nome das vencedoras,
apesar de definidos, só serão conhe-
cidos à véspera do evento.

O júri responsável pela escolha
das mulheres que se destacaram em
12 atividades distintas foi compos-
to por nomes como o do presiden-
te da ACMinas, Charles Lotfi, o pre-
sidente da Fundação ACMinas,
Wagner Sá, o presidente do Sebrae,
Roberto Simões, a secretária de
Planejamento e Gestão, Renata
Vilhena, o presidente da Junta
Comercial, Ayres Augusto Masca-
renhas, o vice-presidente da Fiemg,
Olavo Machado, e o presidente da
Fecomércio, Renato Rossi. 

EMPREENDEDORISMO

SALTO EM NEGÓCIOS PROMETE
ESTIMULAR EMPREENDEDORISMO
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OPINIÃO

DA VENDA DE PRODUTOS À GESTÃO DA
EXPERIÊNCIA DE COMPRA Sérgio Lana

Mestre em administração, especialista em

marketing de varejo e coordenador do curso

de Pós-graduação em Gestão Empresarial de

Comércio e Serviço da ACMinas 

Quase diariamente, escuto empre-
sários e comerciários reclamarem que
as coisas estão ruins, que a concor-
rência é acirrada e que a cada dia está
mais difícil agradar aos clientes.
“Tenho bons produtos, preço com-
petitivo, loja bem localizada e uma
ótima equipe de vendas e, mesmo
assim, meu faturamento só está dimi-
nuindo. O que está acontecendo com
o comércio?” A resposta está longe
de ser simples, mas há alguns pontos
em que vale a pena pensarmos. O pri-
meiro deles é a natureza do negócio.

Passei boa parte das minhas férias,
enquanto criança, atrás do balcão da
“venda” do meu avô em Ponte Nova,
na Zona da Mata mineira. Era uma
mercearia média, onde “Seu Adir”,
Dona Eremita e os nove filhos tra-
balhavam. Naquela época, em que
os clientes eram atendidos um a um
no balcão, o trabalho era intenso,
mas as coisas prosperavam quase que
naturalmente. 

Na década de 1990, as redes de
supermercado chegaram a Ponte Nova
cheias de novidades: carrinhos e gôn-
dolas, cartão de crédito e sacolinhas

para embalar as compras! Aos poucos,
os “fregueses” do meu avô foram
migrando, o armazém foi enfraque-
cendo... e meu avô se aposentou, pas-
sando o negócio ao meu tio caçula. 

Cheio de energia, Momó – ape-
lido de Moisés – melhorou o mix de
produtos, colocou os preços mais
atrativos e reformou a loja transfor-
mando-a em um “supermercado”,
com autosserviço, carrinhos de com-
pra e sacolinhas! Tudo prometia ir
bem, mas não foi. As famílias não
voltaram a fazer as compras do mês
na sua loja como outrora. O negó-
cio sobrevive até hoje, mas está limi-
tado a pequenas vendas de produtos
de conveniência. 

Meu tio Moisés nunca compreen-
deu que a natureza do negócio havia
mudado. Há alguns anos, ir às com-
pras deixou de ser uma “obrigação
doméstica” de suprir o lar, passando
a ser uma atividade em si, frequente-
mente ligada ao lazer. Depois dos
supermercados, das lojas de departa-
mento e dos shoppings, ir às com-
pras tornou-se também uma forma
de passeio. Nesse novo paradigma,

ter bons produtos, preço competiti-
vo e loja bem localizada já não bas-
tam. Na forma de passeio, o foco da
compra deixa de repousar nos pro-
dutos e na satisfação das necessidades
básicas, para se direcionar para a expe-
riência de contato com o ambiente.

Andar pelas fileiras dos super-
mercados e das lojas de departa-
mentos é mais do que procurar um
item específico. Produtos novos ou
inusitados surpreendem o compra-
dor, aguçando sua imaginação, ali-
mentando seus sonhos e incentivan-
do algum comentário com quem o
acompanha. Hoje, os compradores
compram “produtos” e “experiên-
cias de compra”. Nesse sentido, as
lojas devem preocupar-se mais em
proporcionar bons sonhos aos seus
clientes do que propriamente tentar
vender-lhes produtos e serviços.

Quando escuto empresários e
comerciários reclamando que apesar
de seus esforços eles não estão con-
seguindo aumentar suas vendas,
sempre os convido a pensar na
seguinte questão: “que tipo de expe-
riência sua empresa proporciona?”
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